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MINISTERIO DOS NEGGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do-Geral dos Negodcios Econdémicos
e Consulares

Decreto-Lel n.° 38:340

Usando da faculdade conferida pela 1.2 parte don.®2.°
do artigo 109.° da Constitui¢io, o Governo decreta e eu
promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.° para
valer como lei, o seguinte:

Artigo tunico. I8 aprovada, para ser ratificada, a Con-
vencio n.° 68, sobre alimentacio e servigo de mesa a
bordo, corcluida na 28.* sessio da Conferéncia Inter-
nacional do Trabalho, que se reuniu em Seattle, em 6
de Junho de 1946, cujos textos em francés e tradugiio
portuguesa sio 0s seguintes:

(Tradugao)

Texto da Convengao n.° 68, relativa & alimentacdo
8 a0 Servigo de mesa a bordo

A conferéncia geral da Organizacio Internacional
do Trabalho, convocada para Seattle pelo conselho de
administragio da Reparti¢io Internacional do Trabalho
e reunida em 6 de Junho de 1946, na sua vigésima
oitava sessiio;

Depois de ter decidido adoptar diversas propostas
relativas & alimentacio e ao servigo de mesa a hordo,
questio que constituia o quarto ponto da ordem do dia
da sessio;

Depois de ter decidido que essas propostas tomariam
a forma de convenciio internacional :

Adopta, aos vinte e sete dias do més de Junho de mil
fnovecentos e quarenta e seis, a convengdo seguinte,
que serad denominada Convengio sobre alimentaciio e
servico de mesa (tripulaciio de navios), 1946:

Azrtigo 1
1. Os Membros da QOrganizagiio Internacional do Tra-
balho em relagio aos quais a presente convencio es-
teja em vigor siio responsaveis pela criagio de um nivel

satisfatério de alimentagio e de servigo de mesa para
as tripulagdes dos seus navios de mar, de propriedade
publica ou privada, destinados ao transporte de merca-
dorias ou passageiros, com fins comerciais, e matricula-
dos em pafs onde a presente convengiio esteja em vigor.

2. A legislagiio nacional ou, na sua falta, contratos co-
lectivos celebrados entre patrdes e trabalhadores defini-
rio o que deve entender-se por navio de mar para os
efeitos da presente convengiio.

Armico 2

Na falta de disposi¢des adequadas de convengdes co-
lectivas, incumbira & autoridade competente :

a) A elaboragiio e aplicagio de regulamentos referen-
tes as provisdes de viveres, de agua e ao servigo de
mesa, bem como a construciio, localizacio, arejamento,
aquecimento, iluminac#o, instalacio de Agua e apetre-
chamento da cozinha e de outros locais de bordo desti-
nados ao servigo geral, incluindo as despensas e os com-
partimentos frigorificos;

b) A inspeccdo, a bordo, das provisdes de viveres e
de Agua, bem como dos locais, instalagdes e utensilios
destinados & armazenagem, manipula¢io e preparagiio
de géneros alimenticios;

¢) A concessio de diplomas de aptidio aos membros
do pessoal a quem foram exigidas qualificagdes espe-
ciais ;

d) O estudo dos métodos préprios para assegurar is
tripulacdes alimentaciio e servigo de mesa satisfatérios
e a difusio de informagdes educativas sobre esses mé-
todos.

ArTico 3

1. A autoridade competente deve exercer a sua acti-
vidade em estreita colaboragiio com as organizagdes de
armadores e de trabalhadores maritimos e com as auto-
ridades nacionais ou locais que se ocupam de questdes
de alimentaciio e higiene piblicas, podendo, em caso de
necessidade, utilizar os servigos dessas autoridades.

2. As funcgdes das referidas autoridades serfio devida-
mente coordenadas, a fim de evitar sobreposic¢iio ou in-
certeza de competéncia.

ArTIiGo 4

A autoridade competente deve dispor de pessoal per-
manente e qualificado, incluindo inspectores.

Arriao 5

1. Os Membros devem possuir uma legislagio sobre
alimentacio e servico de mesa destinada a salvaguar-
dar a saide e a assegurar o bem-estar das tripulagdes
dos navios mencionados no artigo 1.

2. Esta legislaciio deve exigir:

a) Abastecimentos de viveres e de agua que, aten-
dendo ao efectivo da tripulagiio e a duraciio e caracter
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da viagem, satisfacam pelo que respeita & quantidade,
valor nutritivo, qualidade e variedade;

b) Instalagiio e apetrechamento de servigos de cozi-
nha e de mesa que permitam fornecer refeicdes conve-
nientes aos membros da tripulag¢do.

Arrigo 6

A legislagiio nacional deve estabelecer um sistema
de fiscalizagiio pela autoridade competente :

ag Das provisdes de viveres e agua;
b) De todos os locais e utensilios empregados na ar-
mazenagem e manipulagio dos viveres e da Agua;

¢) Da cozinha e de qualquer outra instalagio utilizada
para a preparagiio e servigo das refeigdes ;

d) Da aptiddo profissional do pessoal de cozinha e de
mesa para 0s quais a legislagiio citada exija qualifica-
¢des especiais. ‘ ‘

Azrriao 7

1. A legislacio nacional ou, na sua falta, os contra-
tos colectivos celebrados entre patrdes e trabalhadores
devem determinar a inspecgiio peritédica, no mar, pelo
capitdo ou por oficial especialmente designado por ele,
acompanhado dum membro responsivel do pessoal de
cozinha e de mesa:

a) Das provisdes de viveres e de agua;
b) De todos os locais e utensilios empregados no
armazenamento e manipulagio de viveres e de Agua,
bem como da cozinha e de gualquer outra instalagio
utilizada para a preparaciio das refei¢des.

2. Os resultados de cada inspec¢io devem ser redu-

zidos a escrito.
‘ Arrico 8

Os representantes da autoridade competente do pais
de matricula procederfio a inspecc¢iio extraordinaria
em caso de queixa formulada por uma organizagio re-
conhecida de armadores ou de trabalhadores maritimos
ou por nimero determinado ou proporcional de mem-
bros da tripulagio fixado pela legislagio nacional.
A fim de ndo retardar a partida do navio, tais queixas
deverdo ser apresentadas o mais cedo possivel e, pelo
menos, vinte e quatro horas antes da hora.fixada para
a saida do porto. -

Axrigo 9

1. Os inspectores poderdio fazer recomendagdes ao
armador, ao capitio do navio ou a qualquer outra pes-
soa responsavel, com o fim de melhorar o nivel do ser-
vigo de cozinha e de mesa a bordo.

2. A legislagiio nacional deve prever sangdes aplica-
Vels a

a) Qualquer armador, capitio, membro da tripulagio
ou outra pessoa responsavel que nio se conforme com
as estipulagdes da legislagio nacional vigente ;

b) Qualquer pessoa que tente impedir um inspector
de exercer as suas fungdes.

3. Os inspectores devem apresentar, periddicamente,
relatérios acerca da sua actividade profissional e seus
resultados.

Artico 10

1. A autoridade competente deve apresentar um re-
latério anual.

2. Este relatorio sera publicado o mais cedo possivel
.ap6és o ano a que diz respeito e devera ser posto i dis-
posicio de todas as organizagdes ou pessoas interessa-
das. .

3. Deverio ser enviados & Reparti¢io Internacional
do Trabalho exemplares deste relatério.

Agrrreo 11
1. Serdo organizados cursos de formagio profissional
para o.servico de mesa e de cozinha a bordo de navios
de mar, quer por parte de estabelecimentos de ensino,

quer por outros meios aprovados de comum acordo pe-
las organizagdes de armadores e de trabalhadores ma-
ritimos.

2. Serdo criados cursos de aperfeicoamento, que per-
mitam &s pessoas que possuam ji uma formacido profis-
sional actualizar os seus conhecimentos praticos e ted-
ricos.

Arrtiao 12

1. A autoridade competente recolhera as mais recen-
tes informagdes sobre alimenta¢iio, métodos de compra,
armazenagem e conservagio de viveres, assim como so-
bre preparagio e servigo das refei¢des, tendo em conta
especialmente as condigdeés exigidas para o servigo de
cozinha e de mesa a bordo.

2. Estas informagdes serdo postas, gratuitamente ou
a pregos reduzidos, & disposi¢do dos fabricantes e co-
merciantes especializados no fornecimento de viveres e
de material de cozinha e de mesa para navios, hem
como aos capities, chefes de mesa e cozinheiros de
hordo, aos armadores e trabalhadores maritimos e suas
organizagdes. Para este fim serdo utilizados meios ade-
quados de vulgarizagio, tais como edigdes de manuais,
brochuras, cartazes e grificos ou publicacdes de anun-
cios nos periédicos profissionais.

3. A autoridade competente fari todas as recomen-
dagdes tuteis, com o fim de evitar o desperdicio de vi-
veres, facilitar a manutengdo de um nivel satisfatério
de asseio e assegurar a mixima comodidade do traba-
lho.

Agrrieo 13

A autoridade competente podera delegar, no todo ox
em parte, as suas fungdes relativas 4 concessio de di-
plomas de aptidio ao pessoal de cozinha e de mesa,
assim como a coordenagio e distribui¢io de informa-
¢des, numa organizagio ou autoridade central que
exerga fungdes andlogas em relagdo 4 generalidade dos
trabalhadores maritimos.

Arrieo 14
As ratificagdes formais da presente convengio serdo
comunicadas ao director da Repartigio Internacional do
Trabalho, que as registara.

Agtico 15

1. A presente convencio sdbmente obrigara os Mem-
bros da Organizagio Internacional do Trabalho cuja
ratificaglio for registada pelo director.

2. A convengio entrard em vigor seis meses apois a
data em que tenham sido registadas as ratificagdes de
nove dos seguintes paises: Estados Unidos da América,
Argentina, Australia, Bélgica, Brasil, Canada, Chile,
China, Dinamarca, Finlandia, Franga, Reino Unido da
Gri-Bretanha e Irlanda do Norte, Grécia, India, Islan-
dia, Itilia, Noruega, Paises Baixos, Polonia, Portugal,
Suécia, Turquia e Jugoslavia, incluindo pelo menos
cinco cada um dos quais tenha uma marinha mercante
nio inferior a 1.000:000 de toneladas brutas registadas.

Esta disposigio tem por fim facilitar, estimular e
apressar a ratificaciio da presente convencio pelos Es-
tados Membros.

3. A partir daquela data a convengio entrard em
vigor para qualquer dos Membros decorridos seis me-
ses sobre a data da respectiva ratificagio.

Armico 16
1. Os Membros que tenham ratificado a presente con-
vengio podem denuncia-la decorridos dez anos sobre a
data inicial de entrada em vigor da convengido, por
meio de comunicagio ao director da Reparti¢io Inter-
nacional do Trabalho, que a registara. A denincia sd-
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mente produzira efeitos passado um ano sobre a data
dd registo.

2. Os Membros que tenham ratificado a convengio e
que no prazo de um ano, depois de expirado o periodo
dé. dez anos mencionado no paragrafo anterior, ndo
fagam uso da faculdade de dentncia prevista no pre-
sente artigo ficario obrigados por novo periodo de
dez anos, e, por consequéncia, poderio denunciar a
conven¢io no termo de cada periodo ‘de dez anos,
observadas as condigdes estabelecidas neste artigo.

Art1c0 17

1. O director da Reparticio Internacional do Traba-
lho notificara os Membros da Organizagio Internacional
do Trabalho do registo de todas as ratificacdes e de-
nincias que lhe sejam comunicadas pelos referidos
Membros.

2. Ao notificar os Membros da Organizacio do re-
gisto da ltima ratificagio necessaria para a entrada em
vigor da convengiio, o director chamard a atengio para
a data em que a mesma convengiio entra em vigor.

ArTIgo 18
O director da Repartigiio Internacional do Trabalho
comunicard ao secretirio-geral das Nagdes Unidas, para
efeitos do registo, de harmonia com o artigo 102 da
Carta das Nagdes Unidas, informagdes completas res-
peitantes a todas as ratificagBes e actos de denincia
que tenha registado nos termos dos artigos precedentes.

Arrico 19 .

No final de cada periodo de dez anos, a contar da
entrada em vigor da presente convengio, o conselho
de administragio da Repartigiio Internacional do Tra-
bulho apresentara & conferéncia geral um relatoério sobre
a aplicagio da mesma convengio e decidird da oportu-
nidade de inscrever na ordem do dia da conferéncia a
questio da sua revisio total ou parcial.

Arriao 20

1. No caso de a conferéncia adoptar outra convengio
que implique revisio total ou parcial da presente e salvo
disposigiio em contrario da nova convenciio:

a) A ratificagio da nova convengio por qualquer dos
Membros implicara ¢pso jure a denuncia imediata da pre-
sente convencio, nio obstante o disposto no artigo 16.°
e sob reserva de que a nova convencio tenha entrado
em vigor;

b) A partir da data de entrada em vigor da nova con-
vencgio a presente deixa de estar aberta & ratificagio
dos Membros. . ’

2. A presente convengio continuard todavia em vigor
na sua forma e conteiido para os Membros que a te-
nham ratificado e ndo ratifiquem a nova convencio.

Arrico 21

As versdes francesa e inglesa do texto da presente
convencio sio igualmente auténticas.

Convention concernant I'alimentation et le service de table
A Bord des navires

La conférence générale de 1’Organisation Internatio-
nale du Travail, convoquée & Seattle par le conseil
d’administration du Bureau International du Travail, et
s’y étant Péunie le 6 juin 1946, en sa vingt-huitiéme
$ession ’ ,

Aprés avoir” décidé d’adopter diverses propositions
relatives & D’alimentation et au service de table 3 bord
des navires, question qui constitue le quatridme point &
T'ordre du jour de la session;

Aprés avoir décidé que ces propositions prendraient
la forme d’une convention internationale :

Adopte, ce vingt-septitme jour de juin mil neuf cent
quarante-six, la convention ci-aprés, qui sera dénommée
Convention sur l’alimentation et le service de table
(équipage des navires), 1946 :

ArricLe 1

1. Tout Membre de 1’Organisation Internationale du
Travail pour lequel la présente convention est en vi-
gueur est responsable de l'établissement d’un niveau
satisfaisant d’alimentation et de service de table pour
les équipages de ses navires de mer, de propriété pu-
blique ou privée, affectés, pour des fins commerciales,
au transport de marchandises ou de passagers et imma-
triculés dans un territoire pour lequel la présente con-
vention est en vigueur.

2. La législation nationale ou, en I’absence d’une
telle législation, 'des contrats collectifs passés entre
employeurs et travailleurs définiront quels navires ou
quelles catégories de navires seront réputés navires de

- mer aux fins de la présente convention.

ArricE 2

Les fonctions suivantes seront exercées par l'auto-
rité compétente, sauf dans la mesure ou elles sont rem-
plies de maniére adéquate en vertu de conventions
collectives :

a) Klaboration et application de réglements concer-
nant les provisions de vivres et d’eau et le service de
table, ainsi que la construction, I’emplacement, l'aéra-
tion, le chauffage, 'éclairage, linstallation d’eau et
I’équipement de la cuisine et des autres locaux du bord
affectéds au service général, y compris les cambuses et
les compartiments frigorifiques ;

b) Inspection & bord des provisions de vivres et d’eau,
ainsi que des locaux, aménagements e équipement pour
Iemmagasinage, la manipulation e la préparation des
denrées d’alimentation ;

¢) Délivrance de diplomes de capacité aux membres
du personnel pour lesquels des qualifications détermi-
nées sont exigées ;

d) Etude de méthodes propres i assurer aux équi-
pages une alimentation et un service de table satisfai-
sants et diffusion d'informations éducatives sur ces
méthodes.

AnticLe 3

1. L’autorité compétente doit exercer son activité en
étroite collaboration avec les organisations d’armateurs
ot de gens de mer et avec les autorités nationales ou
locales qui s'occupent de questions d’alimentation et
d’hygiéne publique; elle peut, en cas de besoin, utili-
ser les services des autorités susmentionnées.

2. Les activités de ces diverses autorités seront diment
coordonnées en vue d’éviter tout chevauchement ou
incertitude de compétence.

Agrricer 4

L’autorité compétente doit disposer d’un personnel
permanent pleinement qualifié, comprenant des inspec-
teurs.

ArmicLe 5

1. Chaque Membre doit maintenir en vigueur une 1¢-
gislation sur I'alimentation et le service de table visant
4 sauvegarder la santé et & assurer le bien-étre des
équipages des navires mentionnés a Varticle 1..

2. Cette législation doit exiger:

0) Un approvisionnement en vivres et en eau satis-
faisant — compte tenu de Veffectif de I'équipage, ainsi
que de la durée et du caractére du voyage — quant &
la quantité, & la valeur nutritive, & la qualité et & Ia
variété ;
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5)7Un aménagement et un équipement du service de
cuisine et de table & bord de tout navire qui per-
mettent de fournir des repas convenables aux membres
de l'équipage.
ArtIoLE 6
La législation nationale doit prévoir un systéme de
controle par l'autorité compétente :

a) Des provisions de vivres et d'eau;

b) De tous les locaux et équipements utilisés pour

: i'emmagasinage et la manipulation des vivres et de
‘eau ;

¢) De la cuisine et de toute autre installation utilisée
pour la préparation et le service des repas;

d) Des aptitudes professionnelles des membres du
personnel de cuisine et de table por lesquels des qua-
lifications déterminées sont exigées par ladite législa-
tion.

ArticLe T .

1. La législation nationale ou, en I'absence d'une telle

législation, des contrats collectifs passés entre employeurs

" et travailleurs doivent prévoir, & des intervalles de
temps déterminés, l'inspection & la mer, par le capi-
taine ou par un officier spécialement désigné par lui a
cot effet, accompagné d’'un membre responsable du per-
sonnel de cuisine et de table:

a) Des provisions de vivres et d’eau;

b) De tous locaux et équipement utilisés pour I'emma-
gasinage et la manipulation des vivres et de I’eau, ainsi
que de la cuisine et de toute autre installation utilisée
pour la préparation et le service des repas.

2. Les résultats de chaque inspection doivent é&tre
consignés par écrit.

ArnmicLe 8

Les représentants de l'autorité compétente du terri-
toire d’immatriculation procéderont &4 une inspection
spéciale sur toute plainte écrite portée par un certain
nombre de membres de I’équipage ou une proportion
déterminée de l'équipage fixés par la législation natio-
nale ou formulée au nom d’une organisation reconnue
d’armateurs ou de gens de mer. Afin de ne pas retarder
le départ du navire, de telles plaintes devraient &tre
déposées aussitdt que possible, et au moins vingt-quatre
heures avant ’heure fixée pour le départ du port.

ArricLE 9

1. Les inspecteurs auront qualité pour faire des re-
ecommandations a 'armateur ou au capitaine d’'nn navire
ou & toute autre personne responsable, en vue de I’amé-
lioration du niveau du service de cuisine et de table a
bord.

2. La législation nationale doit prévoir des sanctions
a ’égard de:

a) Tout armateur, capitaine, membre de 1’équipage
ou autre personne responsable qui ne se conforme pas
aux stipulations de la législation national en vigueur;

b) Toute personne qui tente d’empécher un inspec-
teur d’exercer ses fonctions.

3. Les inspecteurs doivent soumettre & l’autorité com-
pétente des rapports périodiques, établis suivant un cadre
déterminé, sur leur activité professionnelle et ses ré-
sultats.

Armice 10

1. L’autorité compétente doit établir un rapport
annuel.

2. Ce rapport sera publié le plus tot possible aprés
la fin de I'année sur laquelle 1l porte et il devra &tre
mis & la libre disposition de toutes les organisations ou
personnes intéressées.

3. Des exemplaires du rapport susmentionné seront
transmis au Bureau International du Travail.

ArricLe 11

1. Des cours de formation professionelle pour le ser-
vice de table et de euisine & bord des navires de mer
seront organisés soit par des établissements d’enseigne-
ment agréés, soit par d’autres moyens aprouvés d’in
commun accord par les organisations des armateurs et
les organisations des gens de mer.

2. 1] sera prévu des cours de perfectionnement per-
mettant aux personnes qui possédent déja une formation
professionelle de tenir a jour leurs connaissances théo-
riques et pratiques.

ArricLe 12

1. L’autorité compétente recueillera des informations
aussi récentes que possible sur l'alimentation et les
méthodes d’achat, d’emmagasinage et de conservation
des vivres, ainsi que sur la préparation et les services
des repas, en tenant compte spécialement des condi-
tions exigées pour le service de cuisine et de table &
bord.

2. Ces informations seront mises gratuitement ou a
peu de frais & la disposition des fabricants et des
commergants spécialisés dans la fourniture de vivres
ou de matériel de cuisine et de table pour les navires,
des capitaines, maitres d’hotel et cuisiniers de navire
et des armateurs et gens de mer et de leurs organisa-
tions en général. A cette fin, seront utilisés des moyens
appropriés de vulgarisation, tels que l’édition de ma-
nuels, de brochures, d’affiches ou de graphiques, ou
Pinsertion d’annonces dans des périodiques profession-
nels.

3. L’autorité compétente fera toutes recommandations
utiles en vue d’éviter le gaspillage de vivres, de facili-
ter le maintien d’un niveau adéquat de propreté et
d’assurer la commodité maximum du travail.

’ Arricie 13
L’autorité compétente peut s’acquitter de I'une quel-
conque de ses fonctions relatives & la délivrance des
diplomes de capacité au personnel de cuisine et de ta-
ble, ainsi qu’au rassemblement et & la distribution d’in-
formations, en renvoyant tout ou partie de la question
A traiter A une organisation ou i une autorité centrales
exercant des fonctions analogues pour l'ensemble des
gens de mer.
ArmicLe 14
Les ratifications formelles de la présente convention '
seront communiquées au directeur général du Bureau
International du Travail et par lui enregistrées.

ArricLE 1)

1. La présente convention ne liera que les Membres
de I’Organisation Internationale du Travail dont la rati-

fication aura été enregistrée par le directeur général.

2. La présente convention entrera en vigueur six mois
aprés la date & laquelle auront été enregistrées les ra-
tifications de neuf des pays suivants: Etats-Unis d’Amé-
rique, Argentine, Australie, Belgique, Brésil, Canada,
Chili, Chine, Danemark, Finlande, France, Royaume-
Uni de Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord, Gréce,
Inde, Irlande, Italie, Norvége, Pays-Bas, Pologne, Por-
tugal, Su¢de, Turquie et Yougoslavie, étant enterdu
que, de ces neuf pays, cing au moins devront posséder
chacun une marine marchande d’une jauge brute d’au-
moins 1.000.000 de tonneaux enregistrées. Cette dis-
position a pour but de faciliter, encourager et hater la
ratification de la présente convention par les Ktats’
Membres.

3. Par la suite, la présente convention entrera en
vigueur pour chague Membre six mois aprés la date olt
sa ratification aura été enregistrée.
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ArrIcLe 16

1. Tout Membre ayant ratifié la présente convention
peut la dénoncer i l'expiration d’une période de dix
années aprés la date de la mise en vigueur initiale de
la convention, par un acte communiqué au, directeur
général du Bureau International du Travail et par lui
enregistré. La dénonciation ne préndra effet qu'une
année aprés avoir été enregistrée.

2. Tout Membre ayant ratifié la présente convention

qui, dans le délai d'une année aprés 'expiration de la-

période de dix années mentionnée au paragraphe pré-
cédent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciation
prévue par le présent article sera lié pour une nouvelle
période de dix années et, par la suite, pourra dénon-
cer la présente convention 3 l’expiration de chaque
période de dix années dans les conditions prévues au
présent article.
AxrrcLe 17

1. Le directeur général du Bureau International du
Travail notifiera & tous les Membres de 1’Organisation
Internationale du Travail I'enregistrement de toutes les
ratifications et dénonciations qui lui seront communiquées
par les. Membres de 1'Organisation.

2. En notifiant aux Membres de 1’Organisation 1'enre-
gistrement de la dernitre ratification nécessaire a
I'entrée én vigueur de la convention, le directeur gé-
‘néral appellera I'attention des Membres de 1'Organisa-
tion sur la date a laquelle la présente convention
entrera en vigueur. .

Arricee 18

. Le directeur général du Bureau International du Tra-
vail communiquera au secrétaire général des Nations
Unies aux fins d’enregistrement, conformément & 1’ar-
ticle 102 de la Charte des Nations Unies, des ren-
seignements complets au sujet de toutes ratifications
et de tous actes de dénonciation qu’il aura enregistrés
conformément aux articles précédents.

ArTicLe 19

A Vexpiration de chaque période de dix années, i
compter de l'entrée en vigueur de la présente conven-

tion, le conseil d’administration du Bureau International
du Travail devra présenter a la conférence générale un
rapport sur l’application de la présente convention et
décidera s’il y a lieu d’inscrire a l'ordre du jour de la
conférence la question de sa revision totale ou par-
tielle.

ArtricLe 20

1. Au cas ol la conférence adopterait une nouvelle
convention portant revision totale ou partielle de la pré-
sente convention et & moins que la nouvelle convention
ne dispose autrement:

a) La ratification par un Membre de la nouvelle con-
vention portant revision entrainerait de plein droit,
nonobstant ’article 16 ci-dessus, dénonciation immédiate
de la présente convention, sous réserve que la nouvelle
convention portant revision soit entrée en vigueur ;

b) A partir de la date de l'entrée en vigueur de la
nouvelle convention portant revision, la présente con-
vention cesserait d’étre ouverte & la ratification des
Membres. :

2. La présente convention demeurerait en tout cas
en vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres
qui I'auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la con-
vention portant revision.

ArricLe 21

Les versions francaise et anglaise du texte de la
présente convention font également foi.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 16 de Julho de
1951. — AnT6N10 DE OLIVEIRA SALAZAR — Jodo Pinto
da Costa Leite — Fernando dos Santos Costa — Joa-
quim Trigo de Negreiros — Manuel Gongalves Cava-
leiro de Ferreira— Artur Aguedo de Oliveira— Adolfo
do Amaral Abranches Pinto — Américo Deus Rodri-
gues Thomaz — Paulo Arsénio Virissimo Cunha— José
Frederico do Casal Ribeiro Ulrich — Manuel Maria
Sarmento Rodrigues — Fernando Andrade Pires de
Lima — Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Manuel Go-
mes de Araijo — José Soares da Fonseca.

MINISTERIO DA ECONOMIA
Inspec¢do-Geral dos Produtos Agricolas e Industriais
4.2 Reparti¢do
Nos termos do n.° 12.° da Portaria n.° 13:579, de 22 de Junho de 1951, publica-se a tabela de pregos para
os papéis nlio bonificados, homologada por despacho de 12 de Julho de 1951:

Grau c . Aspectoe Progo

Tipo de papel Referlncia Peso ml:;e o Acabamento or a tral::gur n Fibrien

Desenho « ¢ v o v o v o 0 o 0 o s . DA 90, 120 40 A 1 S/ 18530
Segundas Vias. « « ¢ ¢ o « « o o . . SVAA 25 a

g ‘ | Svaa %5 40 S/ 6 s/ 26840

SCA - 50 40 F 2 8/ 11800

. . _ SCA 50 40 F 3ab S/ 11560

Sobrescritos comerciais. . ., . . . . . SCAA 60, 70 40 F 2 S/ 10580

SCAA | 60, 70 40 F 3ab 8/ 11850

KA 30 30 F 2 8/ 14870

Rraft. « v o v v v v v v v o o v v KA 45 30 F 2 8/ 14520

KAA 60, 90, 110 30 F 2 8/ 13390

TRA 50 30 gj 2 S/ 12810

[ TRA 50 30 / 3ab S/ 12890

TRA | 50 30 8/ 6a7 8/ 13830

TRAA 70, 90, 110 30 S/ 2 3/ 12500

Embalagem corrente . . . . . . . . .{ TRAA 70, 90, 110 30 S/ 3ab - 8/ 12580

TRAA 70, 90, 110 30 8/ 6a7 8/ 13820

P-32 50 20 F 2 S/ 10890

P-32-A 50 20 F 3ab 5/ 11360

| P-32-A 50 20 F 6af7 S/ 11890




604 I SERIE — NUMERO 147
Grau N Aspecwe Preqo
Tipo de papel Referéncia Peso col':jé om Acabamento Cor lrnl‘ljgﬂf o Fhbrica
SWCA 55 40 F 2 S/VES 13340
SWCA 70, 90, 110 40 F 2 S/VES 13830
SWCB : 55 40 F 3ad S/VES 14520
Embalagem corrente . . . . . . . . . SWCB 55 40 . F 6a7 S/VES 14570
SWCB 70, 90, 110 40 F 3ad S/VES 14510
SWCB 70, 90, 110 40 F 6a7 S/VES 14560
ZA 50 20 S/ 2 S/ 9520
CTA 85 20 3/ 2 S/ 4560
Costaneira . . . . . . - « o . « 4 s CTB 55 20 S/ 7 S/ 6430
cTc 50 20 S/ 1 S/ 7850
ESA 80, 100, 120 20 S/ 2 S/ 4350
ESA 130, 140 20 S/ 2 S/ 4560
ESA 160 20 S/ 2 S/ 4560
ESB 80, 100, 120 20 Sy 3ab S/ 6310
ESB 80, 100, 120 20 Sy 6a8 S/ 6830
. ESB 130, 140 20 S/ 3ab S/ 6310
Sacos. . . . . .0 . e oo el .. ESB 130, 140 20 S/ 6a8 Sf! . 6530
ESB 160 20 S/ 3ab S/ 6820
ESB 160 20 S/ 6a8 S/ 6530
ESC 80, 100, 120 20 S/ 1 S/ 7840
ESC 130, 140 20 - 8/ 1 S/ 7840
ESC 160 20 S/ 1 S/ 7840
Copiador . . . . . . . ... .... CoA 17 20 S/ 1 S/ 25860
SEA 17 20 8/ 2 8/ 23300
Seda . . . .. ... SEAA 17 20 S/ 3ab S/ 24810
SEAA 17 20 5/ 6a8 S/ 243570
AFA 22 26 S/ 2 S/ 18590
AFAA 22 25 S/ 3ab S/ 19580
AFAA 22 25 S/ 6a8 8§/ 20820
Aﬁc}le ............... AFB 30 925 S/ 2 Sj 13&10
AFBB 30 25 S/ 3ab S/ 13380
AFBB 30 25 S/ 6a8 S/ 14310
MBA 55, 100 - 8/ 1 S/ 16820
MBA 53, 100 - S/ 3ab S/ 17830
N MBA 55, 100 - S/ 6af S/ 17890
Mata-borrdo. . . . . - . . . . . .. MBA 260 - S/ 1 S/ 16§40
MBA 260 - S/ 3ab S/ 17540
MBA 260 - S/ 6a?7 S/ 18800
CLA 160 30 C 1 S/ 16830
CLA 180 30 C 1 S/ 16830
CLA 240 30 C 1 -8/ 16540
CLA 320 30 c 1 S/ 16860
CLAA 160 30 C 3ad S/ 17420
CLAA 160 30 c 6a8 S/ 17870
CLAA 180 30 C 3ad S/ 17520
CLAA 180 30 C 6a8 S/ 17880
CLAA 240 30 C 3ad S/ 17840
CLAA 240 30 C 6a8 S/ 17890
E%ﬁﬁ 328 gg C 3ad S/ 17&?('3?)
- 32 C 6a8 S 183
Cartolina . . . . . .. ... .... CLB 160 30 c 5 S;" 19380
CLB 180 30 c 2 S/ 12480
CLB 240 3 C 2 S/ 13500
CLB 320 30 C 2 S/ 13810
CLBB 160 30 C 3abd S/ 13850
CLBB 160 30 C 6a¥ S/ 13590
CLBB 180 30 C 3ad S/ 13560
CLBB 180 30 C 6a8 S/ 13890
CLBB 240 30 C 3ad S/ 13870
CLBB 240 30 C 6a8 - S/ 14310
CLBB 320 30 C 3ab S/ © 1380
CLBB 320 30 Cc 6a8 S/ 14320
- == 1 =
cxa 200 25/5 ro}l oy 12350
= 1
CXA 200 2/5 N T R T At
Cartolina diplice . . . . . . . . . . CXA 320 25/5 1 O 12570
CXB 200 25.5 ¥ 2 S/ 10890
CXB 240 25,5 r 2 8/ 11800
%X’éB 632% 25/5 IST‘ 2 S/ 113810
fjeador .+ .« . . v 04 e 0 e e e 3, 85 20 8/ 2 S 10560
Duplicador VA 4o 40 s/ 2 s/ 17590
Vegetal. . . . . . o oo e e VA 60, 90 40 S/ 2 S/ 16390
Sulfito - « « - ¢ s e e 0o e . 8B 18 20 F 2 S/ 19380
Cendrio. . . . . . .. e e e e e e CNA 80, 100, 120 30 F 2 S/ 12590

A tabela dos pregos dos papéis sujeitos a compensa¢io pelo Fundo de abastecimento seri oportunamente

publicada.

Inspecgiio-Geral dos Produtos Agricolas e Industriais, 12 de Julhe de 1951.—O Inspector-Geral, Fausto

Carretra.

InmpRENSA NacioNaxn pe LisBoa



